
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.720 - MA (2018/0209962-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : CLAUDIO DOS SANTOS BATISTA 
EMBARGADO : ANTONIA CRISTINA DOS SANTOS OLEGÁRIO 
ADVOGADO : ANTONIA CRISTINA DOS SANTOS OLEGARIO E OUTRO(S) - 

MA010415 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. 
NOTIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS. REGIME JURÍDICO 
VIGENTE NA DATA DA SUA REALIZAÇÃO. VÍCIO 
CONFIGURADO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS. 

 

  

DECISÃO
Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão assim ementada (fl. 

367):
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO 
DE DEMARCAÇÃO. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões, a embargante sustenta a existência de erro material, na medida 
em que "a demarcação em tela não ocorreu na redação original do artigo 11 do 
Decreto-Lei 9.760/46, conforme afirmou em erro o decisum ora embargado, e sim em 
2010, dentro do período em que era lícita a notificação dos interessados por edital, 
enquanto vigente a nova redação do art. 11, do Decreto-Lei n° 9.760/46, na forma da Lei 
nº 11.484/07 - 31/05/2007" (fls. 244/245).

Pugna pelo acolhimento dos embargos.
Sem impugnação. 
É o relatório. Decido.
Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 

declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento, bem como, para corrigir erro material.

No presente caso, verifica-se a existência de erro material, na medida em que o 
Tribunal de origem adotou, como regra geral, a obrigatoriedade de notificação pessoal 
dos interessados no procedimento administrativo de demarcação, aplicável em qualquer 
época e situação. 

Contudo, tal conclusão diverge da atual jurisprudência dessa Corte que se 
firmou no sentido de que, em respeito aos princípios da boa-fé e da segurança jurídica, 
nos procedimentos demarcatórios realizados até a publicação da Lei n. 11.481, de 31 de 
maio de 2007, deve-se respeitar o disposto no art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/1946, na 
sua redação original, sendo necessária a intimação pessoal dos interessados certos e com 
domicílio conhecido; naqueles ocorridos entre o período de vigência da Lei n. 
11.481/2007 (1º de junho de 2007) até a publicação da decisão proferida pelo STF na 
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ADIN n. 4.264/PE (DJe 25/03/2011), não há que se falar em ilegalidade da convocação 
dos interessados apenas por edital, e nos procedimentos iniciados após 27 de maio 2011, 
a intimação pessoal dos interessados e com endereço conhecido passou a ser novamente 
obrigatória.

Nesse sentido, destaca-se os seguintes precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. TERRENO DE MARINHA. 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. EXEGESE DO ART. 11 DO 
DECRETO-LEI 9.760/1946.
1. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi tempestivamente 
apresentado. In casu, a Corte Regional expressamente motivou o acórdão 
nos seguintes termos: a) o imóvel deixou de pertencer à União, após a 
entrada em vigor da EC 46/2005; b) o processo administrativo de 
demarcação de terras é viciado por nulidade absoluta, decorrente da 
notificação editalícia dos confrontantes com endereço conhecido; e c) no 
período que antecedeu a CF/1988, os Decretos 66.227/1970 e 71.206/1972 
não eram suficientes para atribuir à União a propriedade de imóveis na 
área territorial denominada "Gleba Rio Anil".
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. 
3. "A jurisprudência desta Corte de Justiça, em respeito aos princípios da 
boa-fé e da segurança jurídica, consolidou o entendimento de que, nos 
procedimentos demarcatórios realizados até a publicação da Lei n. 11.481, 
de 31 de maio de 2007, deve-se respeitar o disposto no art. 11 do 
Decreto-Lei n. 9.760/1946, na sua redação original, sendo necessária a 
intimação pessoal dos interessados certos e com domicílio conhecido; 
naqueles ocorridos entre o período de vigência da Lei n. 11.481/2007 (1º de 
junho de 2007) até a publicação da decisão proferida pelo STF na ADIN n. 
4.264/PE (DJe 25/03/2011), não há que se falar em ilegalidade da 
convocação dos interessados apenas por edital, e nos (procedimentos) 
iniciados após 27 de maio 2011, a intimação pessoal dos interessados e com 
endereço conhecido passou a ser novamente obrigatória" (AgInt no REsp 
1.388.335/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 5/9/2017).
4. Impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal a quo, para que este 
examine a validade da intimação por edital à luz do regime jurídico vigente 
na data de sua realização, conforme os parâmetros acima estabelecidos.
5. Recurso Especial parcialmente provido (REsp 1814353/MA, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/08/2019, DJe 09/09/2019). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. TERRENOS DE MARINHA. INTERESSADO 
COM DOMICÍLIO CERTO. INTIMAÇÃO POR EDITAL. 
IMPOSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que "o curso do 
prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando o 
titular do direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão de 
suas consequências, conforme o princípio da actio nata" (STJ, REsp 
1.257.387/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 17/09/2013), insculpido no art. 189 do Código Civil de 2002.
2. O momento em que o proprietário do imóvel toma ciência inequívoca da 
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demarcação da linha de preamar ou de acrescidos de marinha ocorridos 
após 1831 (LPM/1831), por ações naturais ou artificiais, deve ser 
considerado como termo inicial da contagem do prazo prescricional para 
impugnar o respectivo processo administrativo. 
3. A jurisprudência desta Corte de Justiça, em respeito aos princípios da 
boa-fé e da segurança jurídica, consolidou o entendimento de que, nos 
procedimentos demarcatórios realizados até a publicação da Lei n. 11.481, 
de 31 de maio de 2007, deve-se respeitar o disposto no art. 11 do 
Decreto-Lei n. 9.760/1946, na sua redação original, sendo necessária a 
intimação pessoal dos interessados certos e com domicílio conhecido; 
naqueles ocorridos entre o período de vigência da Lei n. 11.481/2007 (1º de 
junho de 2007) até a publicação da decisão proferida pelo STF na ADIN n. 
4.264/PE (DJe 25/03/2011), não há que se falar em ilegalidade da 
convocação dos interessados apenas por edital, e nos (procedimentos) 
iniciados após 27 de maio 2011, a intimação pessoal dos interessados e com 
endereço conhecido passou a ser novamente obrigatória.
4. Hipótese em que a parte autora não foi notificada pessoalmente para 
participar da nova demarcação da linha preamar média do imóvel descrito 
na inicial, realizada no ano de 2000, circunstância que enseja a nulidade do 
procedimento realizado pela Secretaria de Patrimônio da União, bem como 
da cobrança da taxa de ocupação e/ou laudêmio.
5. Indispensável o retorno dos autos à origem para o reexame de eventual 
ocorrência da prescrição, visto que o Tribunal Regional decidiu em 
desacordo com o entendimento desta Corte de Justiça e não há informações 
no acórdão recorrido sobre a data exata em que o interessado efetivamente 
teve ciência do processo demarcatório.
6. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa de 1% sobre o valor 
da causa.
(AgInt no REsp 1388335/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 05/09/2017)

Nesse contexto, o retorno dos autos à origem é medida que se impõe, a fim de 
que se proceda à análise dos elementos fáticos neles carreados, objetivando estabelecer o 
exato momento em que foi realizado o procedimento demarcatório e a data e forma de 
notificação do interessado, para que seja estabelecida a validade da intimação à luz do 
regime jurídico vigente na data de sua realização, conforme os parâmetros acima 
estabelecidos.

Ante o exposto, dou provimento aos embargos de declaração. 
Publique-se. Intimem-se. 

 

  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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